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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente termo de referência tem por finalidade a futura e eventual CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE PNEUS E MATERIAIS DE 
BORRACHARIA PARA O MUNICIPAL DE VIGIA DE NAZARÉ, conforme os prazos, 
especificações e quantitativos discriminados neste Termo. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO  

2.1.1. Por se tratar de uma situação que oferece risco de acidente, o veículo que for abordado por 
fiscal de trânsito e tiver pelo menos um pneu careca pode ter o carro retido, até que se 
substitua o(s) pneu(s) careca(s). 

2.1.2. Portanto, a aquisição dos pneus justifica-se em virtude dos mesmos constituírem um item 
de segurança imprescindível para os veículos da frota própria do Município. 

2.1.3. Destina a atender as necessidades dos Veículos e Máquinas próprias da Prefeitura 
Municipal de Vigia de Nazaré, que não tem mais condições de trafegar com os pneus, hora 
em uso, já bastante desgastado colocando em risco os funcionários que trabalham e são 
transportados nos mesmos. 

2.1.4. O Município de Vigia de Nazaré possui uma considerável frota de veículos, caminhões, 
maquinas pesadas, que são utilizados nos mais diversos serviços, tanto administrativos 
quanto na realização de obras e manutenção preventivas de estradas e tantos outros. 

2.1.5. A aquisição de pneus visa à manutenção da frota de veículos oficiais em condições ideias 
de funcionamento, substituindo, quando preciso, os pneus desgastados danificados pelo 
tempo de uso, promovendo, assim, maior segurança aos usuários que se utilizam dos 
veículos oficiais nas ações realizadas pelo Órgão. 

2.1.6. A contratação de empresa é necessária para manter em perfeito funcionamento os veículos 
da frota municipal, visando cumprir as determinações impostas pelo Código de Trânsito 
Brasileiro, Lei Nº 9.503, de 23 de Setembro de 1997 e a Resoluções do CONTRAN 05/98 e 
14/98 que estabelecem parâmetros para a conservação dos veículos em circulação no 
território nacional. 

2.2. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

2.2.1. Considerando que, para um bom desempenho das atividades administrativas necessário se 
faz a regular utilização dos veículos oficiais, quer na realização dos serviços externos 
administrativos. 

2.2.2. Considerando que, as trata-se de veículos indispensáveis para o Município, uma vez que 
são utilizados por todos os fins, em se tratando dos veiculos, ultilizados para as 
manutenções feitas no municipio de Vigia de Nazaré. 

2.2.3. Considerando que, concernente aos veículos de passeio, os mesmos são utilizados para o 
transporte de agêntes, da zona rural para a zona urbana, quando em serviço ao municipio. 

2.2.4. Justfica-se a pretensa aquisição de pneus, nos quantitativos informados, em razão da 
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constante e diuturna necessidade de atendimentos das demandas relacionadas à 
prestação dos serviços realizados pela Secretaria Municipal de Administração de Vigia de 
Nazaré, por meio dos Setores Administrativos. 

2.2.5. O uso constante dos veículos, visando o desempenho da prestação dos serviços correlatos 
às atividades-fim da Secretaria Municipal de Administração, acarreta no desgaste dos seus 
pneus, sendo necessária a sua substituição, sobretudo, para diminuir a possibilidade de 
acidentes, bem como evitar multas de trânsito devido ao uso de pneus desgastados. 

2.2.6. A contratação de empresa é necessária para manter em perfeito funcionamento os veículos 
da frota municipal, visando cumprir as determinações impostas pelo Código de Trânsito 
Brasileiro, Lei Nº 9.503, de 23 de Setembro de 1997 e a Resoluções do CONTRAN 05/98 e 
14/98 que estabelecem parâmetros para a conservação dos veículos em circulação no 
território nacional 

 

. 3. DAS ESPECIFICAÇÕES  

3.1. O item objeto deste serviço deverão observar rigorosamente as especificações 
constantes abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO APARELHO UNID. QUANT. 

1 PNEU PICAPE - 265/65 R17 UNIDADE 12 
2 PNEU CARRO DE PASSEIO - 185/65 R15 UNIDADE 8 
3 PNEU DIANTEIRO BROS 90/90 aro 19 UNIDADE 12 
4 CAMARA DIANTEIRA BROS 90/90 ARO 19 UNIDADE 24 
5 PNEU TRAZEIRO BROS  110/90 aro 17  UNIDADE 12 
6 CAMARA TRAZEIRO BROS  110/90 aro 17 UNIDADE 24 
7 PNEU VW/8 120 AERO 3 - 215/75 R17,5 UNIDADE 30 
8 PNEU  CAÇAMBA PAC 26/280 - 295/80 R22,5 UNIDADE 30 
9 PNEU  CAÇAMBA PAC 26/280 - 1000/20 UNIDADE 18 
10 CÂMARA DE AR 1000X20 UNIDADE 18 
11 PROTETOR DA CÂMARA 1000X20 UNIDADE 18 
12 PNEU TRATOR 7630 - 23.1-30 UNIDADE 8 
13 CÂMARA DE AR 23.1/30 UNIDADE 8 
14 PNEU TRATOR MD PLUS 80 - 12.4-24 R1 UNIDADE 16 
15 PROTETOR DA CÂMARA P/ TRATOR - 12.4-24 UNIDADE 48 
16 PNEU TRATOR MD PLUS 80 - 18.4-30 R1 UNIDADE 16 
17 PNEU TRATOR AGRICOLA A950 - 900-20 UNIDADE 8 
18 PNEU PÁ MEC. CARREGADEIRA W 200 -17.5 25 UNIDADE 12 
19 PNEU RETROESCAVADEIRA XT870BR - 12-16.5 UNIDADE 12 

20 
PROTETOR DA CÂMARA P/  
RETROESCAVADEIRA XCMG XT870BR 

UNIDADE 24 

21 
PNEU RETROESCAVADEIRA XT870BR  
- 19.5-24 L-2 14PR 

UNIDADE 12 
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22 PNEU MOTONIVELADORA CAT 120K - 14.00X24 UNIDADE 18 

23 
PNEU MOTONIVELADORA MD  
RG 140.B - 14X24 - 12L - G2 

UNIDADE 18 

24 
PROTETOR DA CÂMARA P/ MOTONIVELADORA  
NEW HOLLAND 140-B 

UNIDADE 36 

25 
PNEU CAMINHÃO COLETOR  
MD170 E 28 - 275/80 R22,5 

UNIDADE 36 

26 
PROTETOR DE CÂMARA PARA  
CAMINHÃO 275/80 R22,5 

UNIDADE 36 

27 
RODA:PARA MOTO NILVEL CATERPILAR 120K OU EQUIVALENTE-
MODELO NW 120 - Especificação : ARO,24,PNEU 14.00X24 

UNIDADE 5 

28 
RODA:PARA MOTO NIVEL NEW HOLAND RG 140B OU EQUIVALENTE-
MODELO RG 140 - Especificação : ARO 24,PNEU 14.00X24 

UNIDADE 5 

29 

RODA:PARA PÁ CARREGADEIRA CASE W 20 (PNEU 17.5X25) 
BORRACHUDO MODELO 12B - Especificação : BORRACHUDO, MEDIDAS 
17.5X25 

UNIDADE 3 

30 
RODA:PARA PÁ CARREGADEIRA FR10 (PNEU 17.5X25) MODELO 12B - 
Especificação BORRACHUDO, MEDIDAS 17.5X25,ARO 25 

UNIDADE 4 

31 

RODA:PARA RETRO ESCAVADEIRA XCMG- MODELO NEWHOLLAND 
Especificação : PNEU 19.5L- 24 BORRACHUDO OU EQUIVALENTE,ARO 
24,MEDIDAS 

UNIDADE 4 

32 
RODA:PARA RETRO ESCAVADEIRA CASE 580 0U EQUIVALENTE - 
Especificação : ARO 24,MEDIDAS 

UNIDADE 4 

33 
RODA: PARA CAÇAMBA COSTELL 26-280 VOLKSW PNEU 1000X20/18 
LONAS 

UNIDADE 4 

34 
RODA:PARA CAÇAMBA COSTELL 13-180 VOLKSW- MODELO VW 13180 - 
Especificação : PNEU 275/80X22.5 ARO 22.5 

UNIDADE 2 

35 
RODA DIANTEIRA:PARA TRATOR JERICO NEW HOLLAND OU 
EQUIVALENTE- MOD M4283 - Especificação : ARO 24,PNEU 12.4X24 

UNIDADE 2 

36 
RODA TRASEIRA:PARA TRATOR JERICO NEW HOLLAND OU 
EQUIVALENTE-MOD M4283 - Especificação : ARO 30,PNE 16.9X30 

UNIDADE 2 

37 RODA PNEU 215X75/17.5 LISO ARO 17.5 ÔNIBUS VOLARE UNIDADE 4 
38 RODA PARA PNEU 275X80 R 22.5 LISO ÔNIBUS MERCEDEZ UNIDADE 4 
39 RODA PARA PNEU 265X65- ARO 17 LISO PICAPE UNIDADE 4 
40 RODA CARRO DE PASSEIO - ARO R15 UNIDADE 3 
41 CÂMARA DE AR P/ PNEU 275/80 R22,5 UNIDADE 36 
42 MARRETA GRANDE DE BORRACHA  UNIDADE 2 
43 CHAVE DE RODAS NÚMERO 28 UNIDADE 1 
44 CHAVE DE RODAS NÚMERO 33 UNIDADE 1 
45 ESPATULAS DE TIRAR PENEU GRANDE UNIDADE 4 
46 CHAVE PENEUMATICA DE UMA POLEGADA  UNIDADE 1 
47 LITROS DE COLA COLABORADORA  LITROS 10 
48 REMENDO FRIO COMPLETO CAIXAS 2 
49 VULCANITE ROLOS 8 
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3.2. O quantitativo indicado é meramente estimativo, não acarretando ao município através 
das secretarias requisitantes, qualquer obrigação quanto à aquisição das quantidades máximas 
estabelecidas no item. 

 

 

4 DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

4.1. Os recursos orçamentários e financeiros necessários ao atendimento do pagamento 
das obrigações decorrentes desta licitação estão alocados na declaração que será emitida pelo 
Setor de Contabilidade. 

 

5 DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO: 

5.1. Os materiais deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após a 
comprovação do recebimento da ordem de compra emitida pela CONTRATADA, no prédio da 
Secretaria requisitante, de segunda a sexta-feira, em dias de efetivo expediente no órgão, nos 
horários das 08h às 14h, sendo o frete, carga e descarga de responsabilidade do fornecedor até o 
local de armazenamento; 
5.2. A entrega do objeto deverá ser efetuada com observância das especificações previstas 
neste Termo de Referência, em parcelas dependendo da necessidade da Secretaria Municipal 
requisitante, responsabilizando-se a empresa fornecedora pela troca, no prazo de 10 (dez) dias 
consecutivos a partir da recusa dos itens que, porventura estejam em desacordo com as 
especificações e/ou do prazo de garantia, independentemente do motivo alegado;  
5.3. Os materiais deverão ser transportados adequadamente, de forma a permitir completa 
segurança durante o transporte ao local de destino;  
5.4. Os materiais serão recebidos e aceitos após sumária inspeção realizada por servidor 
devidamente designado e caso desatenda às especificações exigidas, serão recusados, devendo 
ser substituídos prontamente, arcando a adjudicatária com todos os ônus; 
5.5. O recebimento será, provisoriamente, até 02 (dois) dias úteis, a contar da entrega destes 
materiais no local determinado e documento fiscal, para verificação da conformidade com a 
especificação e definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, depois de concluído o 
recebimento, desde que esteja compatível com a proposta da CONTRATADA;  
5.6. A CONTRATADA deverá cumprir obrigatoriamente o prazo e as solicitações da 
CONTRATANTE. As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério 
desta Administração Pública Municipal 
5.7. Os materiais serão recusados se forem entregues com as especificações diferentes das 
contidas na proposta da CONTRATADA, apresentar avarias, que impeçam a utilização em sua 
finalidade e não atenderem aos padrões e parâmetros de qualidade e de segurança segundo as 
normas e certificados exigidos; 
5.8. Todos os materiais deverão ser novos e sem prévio uso e deverão vir devidamente 
acondicionados; 
5.9. O fornecedor deverá remover, às suas expensas, todo o produto que estiver em desacordo 
com as especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano decorrência de 
transporte em ou acondicionamento;  
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5.10. Correrá por conta da Licitante vencedora as despesas para efetivo atendimento ao objeto 
licitado, tais como embalagens, seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários;  
5.11. Os materiais deverão possuir os padrões de qualidade exigidos, segundo as normas e 
regulamentos do INMETRO, estabelecidos em leis, decretos e portarias que regem a matéria e 
demais ORGÃOS COMPETENTES não mencionados. 
5.12. O fornecimento e a entrega dos produtos/materiais serão acompanhados pelo fiscal do 

contrato designado por cada secretaria, que estará com planilha recolhendo informações 

necessárias, após a entrega/fornecimento dos produtos/materiais o funcionário da contratante irá 

assinar, para envio de relatório mensal 

 

6 DA CONTRATAÇÃO, CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO 

6.1. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o 
número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não 
se admitindo notas fiscais/faturas com outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou da matriz; 
6.2. O pagamento será efetuado em sua totalidade em um prazo não superior a 30 (trinta) dias, 
contados da data da entrega dos materiais, mediante a apresentação da nota fiscal devidamente 
certificada/atestada pelo servidor competente; 
6.3. O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA, através de ordem 
bancária, indicada na proposta, devendo, para isto, ficar explicitado o nome do banco, agência, 
localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito; 
6.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrendo de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias. Não 
ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte desta Prefeitura; 
6.5. A Empresa Contratada deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, certidões 
fiscais e trabalhistas, devidamente regular; 
6.6. A regularidade fiscal da Empresa Contratada será verificada, mediante consulta efetuada 
por meio eletrônico; 
6.7. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dia 
com sua regularidade fiscal e trabalhista; 
6.8. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e 
protocolização junto a Secretaria Municipal de Finanças, fato esse que não poderá acarretar 
qualquer ônus adicional a CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo do fornecimento pela 
CONTRATADA; 
6.9. Todos os custos com imposto, taxas, pedágios, fretes e demais despesas que porventura 
ocorrem serão de responsabilidade da Empresa Contratada; 
6.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
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N = Nº de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
TX = Percentual da taxa anual de 6% 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

6.11. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos 
devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade 
superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de 
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa da 
repactuação de preços dos contratos; 
6.12. Caso haja a aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 
existente na CONTRATANTE em favor da CONTRATADA. Caso esse valor seja superior ao 
crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, 
se necessário; 

6.13. . A compensação financeira prevista nesta Condição será incluída na fatura/nota fiscal 
seguinte ao da ocorrência. 

6.14. Em caso de eventual atraso no pagamento deve haver atualização financeira conforme 
descrito no item 6.13, acrescido dos juros legais de 1% ao mês. 

6.15. Revisão de preços: 

a) Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém, de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
empresa contratada e a retribuição do CONTRATANTE para a justa remuneração na entrega 
dos materiais, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato; 

b) Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da 
proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes 
para mais ou menos, conforme o caso; 

c) Na hipótese da empresa contratada solicitar alteração de preço(s), a mesma terá que 
justificar o pedido, através de planilha(s) detalhada(s) de custos, acompanhada(s) de 
documento(s) que comprove(m) a procedência do pedido, tais como: lista de preços de 
fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas, etc; 

6.16. A entrega e recebimento dos itens será acompanhada e fiscalizada por Servidor 
competente, pertencente ao quadro funcional da Prefeitura e devidamente designado para tal fim. 
 

7 DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. É vedada a subcontratação total dos serviços objeto deste processo, nos termos do art. 72 
da Lei nº 8.666/93. 
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7.2. A subcontratação parcial dos serviços só será admitida mediante autorização prévia e 
expressa da Administração Municipal, nos seguintes limites: exclusivamente nos casos de 
notória especialização, execução de atividade-meio e/ou de serviços em atraso. 

7.3. A autorização de subcontratação estará condicionada ao exame e aprovação, pelo 
Município, da documentação do pretendente subcontratado, que deverá ser apresentada 
com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data prevista para início dos trabalhos. 

7.4. Deverá ser exigido das empresas subcontratadas a apresentação dos documentos de 
habilitação exigidos nesta Licitação, especialmente quanto à habilitação jurídica, regularidade 
fiscal e qualificação técnica. 

7.5. À CONTRATADA caberá a fiscalização da regularidade trabalhista em relação ao serviço 
subcontratado. 

7.6. A subcontratação de partes do objeto não libera a CONTRATADA de quaisquer 
responsabilidades legais e contratuais, respondendo a CONTRATADA, perante o Município 
de Vigia de Nazaré/Pa, pela parte subcontratada. 

7.7. A CONTRATADA não poderá transferir ou ceder, ainda que parcialmente, os direitos ou 
obrigações decorrentes deste Contrato. 

8 CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. São obrigações da Contratante: 

a) Receber os materiais no prazo e condições estabelecidas no presente; 

b) Para fins de aceitação e recebimento definitivos, verificar minuciosamente, no prazo 
fixado, se os bens recebidos provisoriamente estão em conformidade com as especificações 
constantes neste termo de Referência e na nota fiscal que com os acompanhar; 

c) Comunicar ao fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas nos veículos locados, para que sejam substituídos e reparados; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
servidor especialmente designado para esse fim; 

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos serviços de locação 
dos veículos, no prazo e forma estabelecidos no instrumento contratual. 

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8.2. São obrigações da Contratada: 

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no instrumento contratual ou 
equivalente, bem como na proposta por si apresentada, assumindo como exclusivamente seus 
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

b) Efetuar a entrega dos veículos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes neste termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, ano, etc; 

c) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 
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da entrega, os motivos (caso existam) que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

e) Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação; 

f) Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a seus bens ou de 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na prestação dos serviços de locação de veículos; 

g) Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da 
CONTRATANTE. 

8.3. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

a) A veiculação de publicidade acerca deste termo de Referência, salvo se houver prévia 
autorização da CONTRATANTE; 

b) A subcontratação para a execução do objeto deste termo de Referência; 
c) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou 

aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como 
de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, 
durante a vigência deste termo de Referência. 

 

9 ACOMPANHAMENTO, CONTROLE DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. Nos termos do art. 58, III combinado com o art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, será 
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos itens, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados; 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei Federal nº 8.666/93; 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

9.4. Nos termos do artigo 67 da lei federal 8.666/93, a fiscalização da contratação será 
exercida por um representante da ADMINISTRAÇÃO CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir 
as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência a 
PREFEITURA MUNIICPAL DE VIGIA DE NAZARÉ/PA. 

9.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

9.6. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral 
responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 
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9.7. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da 
CONTRATADA, o fiscal deverá de imediato, comunicar por escrito ao órgão de administração da 
CONTRATANTE, que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei, 
no Edital, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão. 

9.8. Ficará designado via portaria um servidor como FISCAL TITULAR, e outro servidor, 
como FISCAL SUPLENTE, ambos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da 
execução do contrato da Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré/PA, cabendo proceder ao 
registro das ocorrências, adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo 
como parâmetro os resultados previstos nos contratos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou possíveis irregularidades observadas. 

9.9. O (a) servidor (a) designado (a) será responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
da execução do objeto e apresentará à CONTRATANTE, relatório comunicando qualquer 
inadimplência ocorrida na execução contratual, sendo sua responsabilidade efetuar o atesto 
acerca do recebimento dos materiais; 

9.10. A presença da fiscalização não elide nem diminui a responsabilidade da Empresa 
Contratada. 

9.11. O fiscal do contrato será responsável pelo recebimento das Notas Fiscais/Faturas, 
como também, realizar a devida conferência, para verificar a conformidade com a solicitação, e 
ainda: 

9.12. Pelas anotações em registro próprio, de todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato; 

9.13. Observar todos os aspectos estipulados (prazo e local de entrega, observância acerca 
das especificações, qualidade e quantidade do objeto contratado); 

9.14. A Fiscalização poderá, inclusive, fazer cumprir a especificações do objeto e demais 
condições constantes do Instrumento Contratual e do Termo de Referência; 

9.15. O fiscal poderá suspender o fornecimento do objeto julgado inadequado, no caso de 
inobservância, pela CONTRATADA, de quaisquer de suas exigências, dentro do prazo por ela 
fixado, ou pela prática de irregularidade ou omissão no comprimento do objeto do contrato; 

9.16. Qualquer entendimento entre a fiscalização e a CONTRATADA, desde que não inflija 
nenhuma cláusula contratual, será feito por escrito, não sendo tomadas em considerações 
quaisquer alegações da CONTRATADA com fundamento em ordens ou declarações verbais; 

9.17. A atuação ou omissão, total parcial, da fiscalização da CONTRATANTE não eximirá a 
CONTRATADA de total responsabilidade pelo cumprimento das obrigações estabelecidas no 
Contrato. 

9.18. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada,  

10 DA GARANTIA: 

10.1. Os produtos a serem entregues deverão conter, minimamente, as seguintes 
características: 

10.2. Dentre outros, são documentos de habilitação compatíveis com as peculiaridades do 
objeto da licitação: 

10.3. Portaria INMETRO nº 365, de 22/07/2015; 

10.4. Regulamento Técnico da Qualidade para Pneus Novos – RTQ-41; 
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10.5. Para empresas fabricantes: Certificado do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia –INMETRO ou Declaração do Instituto de Metrologia e Qualidade do Estado de 
Alagoas – INMEQ-AL, de que é devidamente registrada naquele órgão; 

10.6. Tendo como fito atender o princípio do desenvolvimento nacional sustentável, 
entendemos necessário que a empresa produza e apresente declaração afirmando que os 
produtos possuem classificação A ou B, conforme PBE –INMETRO. 

10.7. Os Pneus, conforme Programa Brasileiro de Etiquetagem – PBE deverão possuir 
eficiência A ou B, a escolha dessas categorias se justifica por serem pneus de características 
mais sustentável reduzindo consumo de combustível, trazendo mais segurança aos usuários e 
trazendo menor impacto de ruídos ao ambiente. 

 

11 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

11.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses contados a 
partir da data de sua assinatura. Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência conforme 
as disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecido ao 
disposto no Art. 57 da Lei Nº 8.666 de 1993. Contudo, a publicação do referido extrato na 
Imprensa Oficial nos termos do Art. 61, Parágrafo Único da lei de licitações, será condição 
indispensável para sua eficácia. 

 

12 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Os atos praticados por licitantes ou contratados, contrários ao objetivo desta licitação 
ou de satisfação total ou parcial à obrigação assumida, sujeitam-se os faltosos às penalidades 
estabelecidas nos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, garantida, sempre a 
defesa prévia, recurso e vistas do processo na forma estabelecida pela lei, a saber: 

12.2. As sanções administrativas ensejadas pelo descumprimento das condições 
estabelecidas neste termo de referência e demais instrumentos contratuais oriundos do presente 
certame; 

12.3. São hipóteses, entre outras, de práticas irregulares e suas respectivas sanções: 

 

                             Ocorrências   Sanções Administrativas que poderão ser          
aplicadas 

I. Deixar de entregar documentação 
exigida no Edital. 

 

- Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por cento) 
do valor total do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por cento), 
por dia atraso referente ao valor do Contrato.  

- Suspensão Temporária  

- Impedimento de licitar/contratar com O Municipio 
de Vigia de Nazaré/Pa até 02 (dois) anos; 
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- Descredenciamento do SICAF 

II. Fazer Declaração Falsa. 

 

- Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por cento) 
do valor total do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por cento), 
por dia atraso referente ao valor do Contrato.  

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 
licitar/contratar com o Municipio de Vigia de 
Nazaré/Pa até 02 (dois) anos; 

- Descredenciamento do SICAF 

III.  Apresentar documentação falsa. - Advertência; 

- Multa: 30% (trinta por cento) do valor total do 
Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por cento), 
por dia atraso referente ao valor do Contrato.  

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 
licitar/contratar com o Municipio de Vigia de 
Nazaré/Pa até 02 (dois) anos; 

- Descredenciamento do SICAF 

IV.  Comportar-se de modo inidôneo. - Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por cento) 
do valor total do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por cento), 
por dia atraso referente ao valor do Contrato.  

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 
licitar/contratar com o Municipio de Vigia de 
Nazaré/Pa até 02 (dois) anos; 

- Descredenciamento do SICAF 

V. Cometer fraude fiscal  - Advertência; 

- Multa: 30% (trinta por cento) do valor total do 
Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por cento), 
por dia atraso referente ao valor do Contrato.  

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 
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licitar/contratar com o Municipio de Vigia de 
Nazaré/Pa até 02 (dois) anos;  

- Descredenciamento do SICAF 

VI. Não mantiver a proposta ou desistir do 
lance. 

 - Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por cento) 
do valor total do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por cento), 
por dia atraso referente ao valor do Contrato.  

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 
licitar/contratar com o Municipio de Vigia de 
Nazaré/Pa até 02 (dois) anos;  

- Descredenciamento do SICAF 

VII.  Não assinar o contrato ou não retirar a 
nota de empenho, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua 
proposta. 

- Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por cento) 
do valor total do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por cento), 
por dia atraso referente ao valor do Contrato.  

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 
licitar/contratar com o Municipio de Vigia de 
Nazaré/Pa até 02 (dois) anos;  

- Descredenciamento do SICAF 

VIII. Entregar o objeto fora do prazo 
estabelecido ou atrasar a execução de 
obra ou serviço. 

- Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por cento) 
do valor total do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por cento), 
por dia atraso referente ao valor do Contrato.  

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 
licitar/contratar com o Municipio de Vigia de 
Nazaré/Pa até 02 (dois) anos;  

- Descredenciamento do SICAF 

IX. Não efetuar a troca do objeto, quando 
notificado. 

- Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por cento) 
do valor total do Contrato. 
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- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por cento), 
por dia atraso referente ao valor do Contrato.  

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 
licitar/contratar com o Municipio de Vigia de 
Nazaré/Pa até 02 (dois) anos;  

- Descredenciamento do SICAF 

X. Substituir o objeto fora do prazo 
estabelecido 

 - Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por cento) 
do valor total do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por cento), 
por dia atraso referente ao valor do Contrato.  

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 
licitar/contratar com o Municipio de Vigia de 
Nazaré/Pa até 02 (dois) anos; - Descredenciamento 
do SICAF 

 

XI. Deixar de executar qualquer obrigação 
pactuada ou prevista em Lei e no Edital da 
Licitação, em que não se comine outra 
penalidade  

- Advertência; 

- Multa: de 1% (um por cento) até 10%(dez por 
cento) do valor total do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por cento), 
por dia atraso referente ao valor do Contrato.  

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 
licitar/contratar com o Municipio de Vigia de 
Nazaré/Pa até 02 (dois) anos;   

- Descredenciamento do SICAF 

XII. Inexecução parcial do contrato. - Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por cento) 
do valor total do Contrato 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por cento), 
por dia atraso referente ao valor do Contrato.  

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 
licitar/contratar com o Municipio de Vigia de 
Nazaré/Pa até 02 (dois) anos;  

- Descredenciamento do SICAF 

XIII. Inexecução total. - Advertência; 
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- Multa: 20% (vinte por cento), do valor total do 
Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por cento), 
por dia atraso referente ao valor do Contrato.  

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 
licitar/contratar com o Municipio de Vigia de 
Nazaré/Pa até 02 (dois) anos;  

- Descredenciamento do SICAF 

 

12.4. Nas ocorrências dos itens II, III, V, XIII e XIV do acima, sem prejuízo de outras, será, 
ainda, cominada a sanção de Declaração de Inidoneidade para licitar e contrata com a 
Administração Pública. 

12.5. Os fatos incursos nas ocorrências dos itens II, III e V serão obrigatoriamente 
comunicados à Procuradoria Geral do Município de Vigia de Nazaré-PA para providências 
cabíveis. 

12.6. As sanções estabelecidas, neste termo de referência, não excluem outras previstas em 
Lei, nem a responsabilidade da licitante/contratada por perdas e danos que der causa pela prática 
de irregularidades. 

12.7. As sanções estabelecidas neste termo de referência, não impedem a 
anulação/revogação da licitação ou a rescisão do contrato, a critério exclusivo da Administração. 

12.8. DA MULTA 

a) Na hipótese da multa atingir o percentual de 35% (trinta e cinco por cento) sobre o valor 
do contrato, o ÓRGÃO poderá proceder à rescisão unilateral do mesmo, hipótese em que a 
empresa fornecedora dos serviços também se sujeitará às sanções administrativas previstas 
neste Projeto Básico. 

b) As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pelo 
ÓRGÃO ou cobradas diretamente da empresa penalizada, amigável ou judicialmente, e 
poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas nesta cláusula.  

c) A defesa do interessado no respectivo processo deve ser exercida no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer à juntada de documentos e 
serem arroladas até 03 (três) testemunhas.  

d) Serão considerados injustificados, os atrasos não comunicados tempestivamente e 
indevidamente fundamentados, e, a aceitação da justificativa ficará a critério do ÓRGÃO que 
deverá examinar a legalidade da conduta da empresa.  

e) Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pelo ÓRGÃO, conforme procedimento esboçado no subitem anterior.  

f) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, e no caso de impedimento de licitar e de contratar com 
a Administração Pública, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das 
multas previstas neste termo de referência, seus anexos, e nas demais cominações legais.  
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13 DOS PRAZOS 

13.1. Para Assinar o Contrato 

a) O licitante vencedor deverá comparecer para prestar caução, assinar o contrato e retirar 
o respectivo instrumento contratual dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos contados 
a partir da notificação feita pela Comissão Permanente de Licitação. 

b) O contrato firmado com a licitante será publicado no Diário Oficial União, na forma do 
Parágrafo Único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93 e suas alterações posteriores. 

13.2. Vigência do contrato: o contrato terá vigência é de 12 (doze) meses, contados da sua 

assinatura, contados da sua assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado. 

 

14 DO CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

1.1. Menor Preço por item. 
 

15 DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

1.2. Fundamenta-se esta aquisição na lei 8.666/93 e Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 7.892 de 
23/01/2013, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 e Decreto nº 8.250 de 23/05/2014, e 
alterações posteriores. 
 

16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

1.3. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré/Pa o direito de, no interesse da 
Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, esta licitação, dando 
ciência aos participantes, na forma da legislação vigente;  
1.4. As proponentes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré não será, em nenhum caso, responsável 
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;  
1.5. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

 

Vigia de Nazaré/PA, 04 de julho de 2022 

 
__________________________________ 

Cristovão Henderson dos Anjos  
Coordenador de Controle e Manutenção de Maquinas e Veículos - SEINFRA 

Portaria nº115/2021 
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________________________________________ 

Saulo de Lima Barbosa 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo 

Decreto nº 004/2021 

 


